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Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Stelo S.A. (“Sociedade” ou “Stelo”) é uma Sociedade anônima de ca-
pital fechado, constituída no Brasil em 03 de novembro de 2011 e tem como objetivo principal a 
prestação de serviços de subcredenciamento, relacionando-se com um ou mais credenciadores e 
habilitando estabelecimentos comerciais a aceitar instrumentos de pagamento, ampliando a rede 
de relacionamento dos arranjos de pagamento, assim como, o desenvolvimento de parcerias para 
promoção de produtos e/ou serviços e outros meios de pagamento, sendo uma empresa de solu-
ções de pagamentos do Grupo Cielo. A partir de setembro de 2020, a Sociedade acrescentou ao 
seu objeto social a atividade de “comércio varejista especializado de equipamentos de pontos de 
venda e terminais multifunção para leitura de cartões de crédito, débito e similares”, ao incorporar 
a BRASPAG - Tecnologia em pagamento Ltda. (“BRASPAG”). Em 2021, dentro da nova constitui-
ção da Stelo S.A., foram desenvolvidas e aprimoradas novas funcionalidades dos produtos já exis-
tentes, criadas parcerias com players e plataformas de mercado, bem como o desenvolvimento de 
projetos de adquirência e novos meios de pagamento para clientes. Elaboramos um planejamento 
financeiro e tributário estruturado para os próximos anos da Sociedade, já incluindo novos negó-
cios e aumento do volume transacional, que está sendo alcançado sem identificação de riscos 
para obtenção dos créditos tributários identificados em 2020. Eventos significativos do exercí-
cio: No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, destaca-se o seguinte evento: • Em 07 de ju-
nho de 2021, entrou em vigor a regulamentação do Banco Central do Brasil relacionada à imple-
mentação do novo sistema de registro de recebíveis de cartões. A partir desta data, os recebíveis 
passaram a ser registrados em entidades registradoras, permitindo que os estabelecimentos co-
merciais tenham maior acesso a crédito, por meio da negociação de seus recebíveis com diversos 
participantes de mercado. Os sistemas e a operação da Sociedade foram adaptados para a nova 
regulamentação, contudo a implementação do novo sistema de registro de recebíveis é complexa 
e altera de forma estrutural o funcionamento do mercado. Em virtude de não ter ocorrida a plena 
integração de todos os participantes do mercado, de forma completa, a Sociedade tem monitorado 
os ajustes ainda necessários e está empenhada em atender a todos os requisitos aplicáveis para 
a completude do processo. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 
20 de abril de 2022. 2. Resumo das principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de confor-
midade: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orienta-
ções e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2.2. Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, ex-
ceto se mencionado ao contrário nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é 
baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.3. Moeda funcional e de 
apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de reais (R$), que é 
a moeda funcional e de apresentação da Sociedade. Todas as informações financeiras apresenta-
das em real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 2.4. Reconhecimento de receita: As receitas são reconhecidas de acordo com o período 
em que o serviço foi prestado (regime de competência), e são apresentadas líquidas dos impostos 
incidentes sobre a prestação dos serviços (nota explicativa nº 13). A Administração entende que os 
fatos geradores dos benefícios econômicos futuros oriundos das operações apenas se tornam 
realizáveis e confiavelmente mensuráveis no momento em que a contraparte (“cliente”) apura, re-
conhece, aceita e informa a base de transações (“relatório financeiro”) que dará origem ao fatura-
mento. Nesse caso, os referidos relatórios financeiros servem como evidência da medição do ser-
viço prestado e são fundamentais para que o desfecho da transação possa ser estimado com 
confiabilidade, atendendo as condições essenciais para o reconhecimento da receita. Na análise 
das operações e dos contratos com determinados clientes, o Grupo avaliou as situações previstas 
no pronunciamento técnico CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, dentre elas: (i) a responsa-
bilidade primária pela prestação dos serviços ao cliente; (ii) o risco de estocagem; (iii) a liberdade 
para estabelecer preços; (iv) o risco de crédito; e (v) se está agindo como agente em determinados 
contratos. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por disponibilidades em moe-
das nacional ou estrangeira, contas bancárias e aplicações financeiras que são utilizados pela 
Sociedade para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo, com liquidez imediata, su-
jeitos a um insignificante risco de variação no valor justo e prazo de vencimento inferior a 90 dias. 
2.6. Contas a receber operacionais e contas a pagar a estabelecimentos: Contas a receber: 
Referem-se aos valores das transações realizadas pelos titulares de cartões de crédito e débito 
emitidos por instituições financeiras, sendo os saldos de contas a receber dos bancos emissores 
líquidos das taxas de intercâmbio, com prazos de recebimento inferiores a um ano. Por ser uma 
subcredenciadora, os saldos das transações capturadas são pagos pelos bancos emissores à 
credenciadora, que repassa este valor à Sociedade. Os valores são subsequentemente mensura-
dos ao custo amortizado. Contas a pagar a estabelecimentos: Obrigação de pagar o valor de 
transações de compra de produtos e serviços realizadas com cartões aos estabelecimentos co-
merciais credenciados pela Sociedade. Os valores são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado. 2.7. Imobilizado: Avaliado ao custo histórico, deduzido das respectivas depreciações 
acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método li-
near, que leva em consideração a vida útil estimada dos bens. A vida útil estimada, os valores resi-
duais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e o efeito de quaisquer mudanças 
nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após aliena-
ção ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quais-
quer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela dife-
rença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no 
resultado. 2.8. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente: Ativos intangíveis 
com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados por seu custo, deduzido da amor-
tização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida 
linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amorti-
zação são revisados anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabiliza-
do prospectivamente. Ativos intangíveis gerados internamente: Os gastos com desenvolvimen-
to são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de 
maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os bene-
fícios econômicos futuros forem prováveis, e se o Grupo tiver a intenção e recursos suficientes 
para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com 
desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada 
e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. Redução ao valor recuperável de ativos 
tangíveis e intangíveis: Anualmente, e quando houver evidência, a Sociedade revisa o valor 
contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais 
ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Valor recuperável de um ativo ou 
de unidade geradora de caixa é o maior montante entre o seu valor justo líquido de despesa de 
venda e o seu valor em uso. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) 
calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) 
é reduzido ao seu valor recuperável e a perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
imediatamente no resultado. 2.9. Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferi-
dos: A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos cor-
rentes e diferidos. Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social na 
Sociedade está baseada no lucro tributável do exercício. O imposto de renda foi constituído à alí-
quota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240. A contri-
buição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Impostos diferidos: O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos em sua totalidade sobre as 
diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e correspondentes valores re-
conhecidos nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são determinados considerando-se as alíquotas e leis vigentes na data de preparação das de-
monstrações financeiras e aplicáveis quando o respectivo imposto de renda e contribuição social 
forem realizados. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada anualmente, e, 
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a re-
cuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera 
que seja recuperado. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, exceto 
quando correspondem a itens registrados diretamente no patrimônio líquido. 2.10. Benefícios a 
empregados: Previdência Complementar: Refere-se a valores que a Sociedade é copatrocina-
dora de um plano de previdência privada com contribuições definidas. As contribuições são efetua-
das com base em um percentual da remuneração dos colaboradores. Os pagamentos aos planos 
de aposentadoria de contribuição definida são reconhecidos como despesa quando os serviços 
que concedem direito a esses pagamentos são prestados. Benefício pós-emprego: Representa 
valores que a Sociedade possui como passivo atuarial decorrente de benefício pós emprego, refe-
rente às expectativas de despesas com assistência médica. 2.11. Provisão para riscos: Reco-
nhecida quando um evento passado gera uma obrigação legal ou implícita, existe a probabilidade 
de uma saída de recursos e o valor da obrigação pode ser estimado com segurança. O valor 
constituído como provisão é a melhor estimativa do valor de liquidação no fim de cada período de 
relatório, levando-se em consideração os riscos e as incertezas relacionados à obrigação. O reco-
nhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, dos ativos e passivos contingentes e das 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 2.12. Dividendos: Aos acionistas é assegurado o 
direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório, não inferior a 25% (vinte e cinco por 
cento) do lucro líquido do exercício diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (i) quota destina-
da a constituição da reserva legal; (ii) importância destinada à formação de reservas para contin-
gencias, e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores; e (iii) lucros a reali-
zar transferidos para a respectiva reserva, e lucros anteriormente registrados nessa reserva que 
tenham sido realizados no exercício. 2.13. Ativos e passivos financeiros: a. Ativos financeiros: 
Os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias: (i) ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes (VJORA); (ii) custo amortizado; e (iii) ao valor justo por meio do resul-
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Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de sub-
meter à apreciação de V. Sas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2021. No ano de 2020 a economia sentiu os impactos das medidas tomadas 
para enfrentamento à pandemia trazida pela COVID-19 com as medidas de isolamento e distan-
ciamento social que afetaram de forma intensa o varejo, e que trouxeram importantes impactos 
na indústria de meios de pagamentos, devido à sua dependência em relação ao nível de consu-
mo das famílias. Em contrapartida, os impactos do isolamento social resultaram em maior volume 
de processamento de transações eletrônicas e serviços de tecnologia, sendo esta a principal 
atividade econômica da empresa Braspag Tecnologia em Pagamento Ltda. (“Braspag”), incorpo-
rada pela Stelo S.A. (Stelo) em 30 de setembro de 2020. Destaques 2021: • Receita líquida tota-

lizou R$ 200,8 milhões, aumento de 9% em relação à 2020, ou R$ 17,3 milhões; • Lucro líquido 
totalizou R$ 82,8 milhões, aumento de R$191,2 milhões em relação à 2020. Perfil e Estrutura 
Corporativa: Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo anual obri-
gatório, não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício diminuído ou 
acrescido dos seguintes valores: (i) quota destinada a constituição da reserva legal; (ii) importân-
cia destinada à formação de reservas para contingencias, e reversão das mesmas reservas for-
madas em exercícios anteriores; e (iii) lucros a realizar transferidos para a respectiva reserva, e 
lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados no exercício. Coloca-
mo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

Barueri, 20 de abril de 2022
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

tado (VJR). A classificação é feita com base tanto no modelo de negócios da entidade, para o ge-
renciamento do ativo financeiro, quanto nas características dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
financeiro. Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Um 
ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes caso ele 
satisfaça ao critério de “somente P&J”, ou seja, fluxos de caixa que constituam exclusivamente 
pagamentos de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo o 
objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo 
financeiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos e 
perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reco-
nhecidos em Outros Resultados Abrangentes. Ativos financeiros ao custo amortizado: São 
ativos mantidos dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim 
de receber fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto 
(critério de “somente P&J”). O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Enquadram-se nes-
ta classificação os saldos de contas a receber decorrentes dos serviços prestados pela Sociedade, 
registrados na rubrica “Contas a receber de partes relacionadas” e “Contas a receber de terceiros” 
do balanço patrimonial. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando os ativos não atendem os critérios de 
classificação das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado 
para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos financeiros derivativos estão contempla-
dos nesta categoria. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no 
resultado. b. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são mensurados ao custo amortiza-
do. Passivos financeiros ao custo amortizado: São inicialmente mensurados ao valor justo, lí-
quido dos custos da transação, e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado usando-
se o método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros reconhecidas com base no 
rendimento. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os passivos financei-
ros são por padrão mensurados ao custo amortizado, exceto: (i) contratos de garantia financeira, 
(ii) compromissos de ceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado, (iii) passivos finan-
ceiros que surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para o desreconhe-
cimento ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. Um passivo financeiro 
será mensurado ao valor justo por meio do resultado, quando eliminar e/ou reduzir de forma signi-
ficativa o descasamento contábil ou se o grupo do passivo ser gerenciado ao valor justo. Passivos 
financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos finan-
ceiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reco-
nhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reco-
nhecido no resultado. 2.14. Operações de arrendamento: Para os contratos de arrendamento 
com prazo superior a um ano, a Sociedade reconhece: (i) um passivo de arrendamento que corres-
ponde à soma das contraprestações do contrato à valor presente e (ii) o respectivo ativo de direito 
de uso. Os valores do passivo de arrendamento e do ativo de direito de uso são remensurados 
quando ocorrem mudanças e/ou reajustes nos contratos, sendo que o ativo de direito de uso é 
avaliado, no mínimo anualmente (e/ou quando houver evidência), quanto a sua recuperabilidade. 
Os contratos de arrendamento são reconhecidos a partir das premissas a seguir: Mensuração do 
passivo de arrendamento: Mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de ar-
rendamento que não foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de financiamento 
incremental da Sociedade. Prazo de arrendamento: A Sociedade reconhece os contratos de ar-
rendamento considerando a sua renovação por mais um período de igual duração ao prazo origi-
nal, sempre que existir esta previsão no contrato e desde que o contrato não seja considerado de 
curto prazo e/ou baixo valor. Taxa de juros incremental de financiamento: Para calcular o valor 
justo dos contratos, a Sociedade considera a taxa de juros necessária para financiar a aquisição 
dos ativos arrendados em condições similares ao custo do dinheiro para a Sociedade, utilizando 
como base as taxas praticadas nas captações de recursos mais recentes no momento de reconhe-
cimento do contrato de arrendamento. Depreciação/amortização do ativo de direito de uso: A 
vida útil dos ativos de direito de uso é definida como o prazo total de vigência do contrato conside-
rando, se aplicável, a sua renovação por um período de igual duração a vigência inicial, sendo re-
conhecida sua depreciação/amortização de forma sistemática e linear ao decorrer de sua vida útil. 
Encargos financeiros: Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e 
apropriados a cada período durante o prazo do contrato. 2.15. Uso de estimativas: A preparação 
das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração da 
Sociedade que impactam certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências passivas e 
receitas e despesas no exercício demonstrado. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem valor residual do ativo imobilizado e intangível, provisão para 
perdas de crédito esperadas, imposto de renda e contribuição social diferidos, redução ao valor 
recuperável do ágio (quando aplicável) e provisão para riscos. Uma vez que o julgamento da Admi-
nistração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os mon-
tantes reais podem divergir dessas estimativas. A Sociedade revisa as estimativas e premissas no 
mínimo anualmente. 2.16. Impactos da pandemia global de COVID-19: Considerando que o de-
sempenho operacional e financeiro da Stelo tem uma forte dependência do consumo nacional e 
consequentemente do volume de transações no mercado de cartões, a Sociedade manteve, des-
de o início da pandemia, critério mais rigoroso para provisão de perdas dos saldos em atraso de 
clientes avaliados como segmento de alto risco de inadimplência. Esse procedimento será mantido 
até a conclusão dos impactos da pandemia, sendo reavaliado mensalmente, de acordo com a 
evolução da carteira de cobrança. Durante o ano, a Sociedade realizou diferentes iniciativas visan-
do readequar a sua estrutura de custos e de capital para o atual momento econômico. Adicional-
mente, tão logo do início do surto da COVID-19 no Brasil, a estratégia de gestão de caixa passou a 
privilegiar o aumento da liquidez da Sociedade. Diante de possíveis cenários de extensão do isola-
mento social e consequente alongamento de restrições de liquidez do mercado, a Sociedade acre-
dita que mantém sua capacidade de gerenciar o caixa de forma a fazer frente a todos seus compro-
missos de curto prazo. 3. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa estão 
constituídos por:

31/12/2021 31/12/2020
Disponibilidades 8.684 4.937
 Banco Bradesco 6.852 1.019
 Banco do Brasil 1.400 3.743
 Banco Santander 430 175
 BTG Pactual 2 -
Aplicações financeiras 188.590 33.989
 Fundos de investimento - Pegasus 188.590 8.557
 Compromissadas lastreadas em debêntures - 25.432
Total 197.274 38.926
As aplicações financeiras mencionadas têm liquidez imediata e seus valores contabilizados não 
diferem dos valores de mercado. 4. Imposto de renda, contribuição social e outros tributos: a) 
Imposto de renda e contribuição social: A seguir está demonstrada a taxa efetiva do imposto de 
renda e da contribuição social para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 106.818 (108.398)
Alíquotas vigentes - % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (36.318) 36.855
Efeito da não constituição de crédito sobre prejuízo fiscal - (36.855)
Constituição diferido 9.487
Efeito sobre diferenças permanentes, líquidas 2.845 -
Imposto de renda e contribuição social (23.986) -
Correntes (23.949) -
Diferidos (37) -
b) Imposto de renda e contribuição social - Diferidos: Os valores de imposto de renda e contri-
buição social diferidos são provenientes de prejuízo fiscal e diferenças temporárias ocasionadas, 
principalmente, por provisões temporariamente indedutíveis, e estão classificados no ativo não 
circulante, de acordo com a expectativa de realização do crédito. O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o respectivo valor contábil. Os valores apre-
sentados são revisados mensalmente. 
Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos - Ativo

31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo fiscal e base negativa 76.662 87.568
Provisão para despesas com fornecedores 15.277 5.695
Provisão para riscos tributários e cíveis 1.702 415
Total 93.641 93.678

31/12/2021
2022 26.767
2023 11.065
2024 10.806
2025 12.257
2026 10.458
2027 a 2031 22.288
Total 93.641
Ajuste a Valor Presente (3.904)
Total líquido de Ajuste a Valor Presente 89.738
Conforme melhor expectativa da Administração, a realização do imposto de renda e da contribui-
ção social diferidos ativos, no montante de R$ 93.641 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 93.678 em 
31 de dezembro de 2020), ocorrerão ao longo dos próximos 6 anos, à medida que a Sociedade 
gerar lucros tributáveis por meio da ampliação de suas atividades e da melhor rentabilização de 
seu negócio, conforme plano avaliado pela Administração. c) Impostos e contribuições a reco-
lher

31/12/2021 31/12/2020
Imposto de renda e contribuição social, líquidos de antecipações 24.332 434
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 440 250
Imposto Sobre Serviços - ISS 394 407
Programa de Integração Social - PIS 92 12
Outros tributos a recolher 687 700
Total 25.945 1.803
d) Impostos a compensar e a recuperar: Em 2021 a Sociedade apresenta acréscimo de valores 
à título de compensação e recuperação de tributos, face a 2020, visto que no ano corrente a mes-
ma apurou Lucro Tributável e assim houve recolhimentos de antecipações de IRPJ/CSLL, confor-
me disposto em legislação vigente.

31/12/2021 31/12/2020
Imposto de renda e contribuição social 5.982 7.919
Antecipação de Imposto de renda e contribuição social 20.280 -
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
 COFINS e Programa de Integração Social - PIS 44 309
Total 26.306 8.228
5. Imobilizado 31/12/2021 31/12/2020

Taxa anual de Depreciação
depreciação - % Custo acumulada Líquido Líquido

Equipamentos de processamento 
 de dados 20 2.466 (1.417) 1.049 631
Instalações 10 3.641 (1.631) 2.010 2.272
Máquinas e equipamentos 10 - 20 1.052 (810) 242 391
Móveis e utensílios 10 1.161 (557) 604 704
Total 8.320 (4.415) 3.905 3.998
As movimentações do imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 
são demonstrados abaixo:

31/12/2020 Adições
Baixas e 

reversões Depreciações 31/12/2021
Equipamentos de 
 processamento de dados 631 737 - (319) 1.049
Instalações 2.272 266 - (528) 2.010
Máquinas e equipamentos 391 - (1) (148) 242
Móveis e utensílios 704 14 - (114) 604
Total 3.998 1.017 (1) (1.109) 3.905

31/12/2019 Adições Incorporação Depreciações 31/12/2020
Total 2.153 641 1.722 (518) 3.998
6. Bens de direito de uso e arrendamentos a pagar: A movimentação do ativo de bens de direito 
de uso no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 é como segue:
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 -
Adições 1.311
Amortização (479)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 832
Abaixo, a movimentação do passivo de arrendamento mercantil no exercício findo em 31 de de-
zembro de 2021:
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 -
Registro de contratos de arrendamento a pagar 1.469
Encargos financeiros sobre arrendamento a pagar (158)
Pagamento de aluguel (538)
Despesa financeira 93
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 866
Nos quadros abaixo, apresentamos a abertura por prazo de vencimento dos saldos apresentados 
no passivo:
Ano de vencimento
2022 310
2023 310
2024 310
Total 930
Juros e Ajuste a Valor Presente (64)
Passivo de Arrendamento 866
7. Intangível: A composição analítica de outros intangíveis está apresentada a seguir:

Taxa anual 31/12/2021 31/12/2020
de amorti- 
zação - % Custo

Amortização 
acumulada Líquido Líquido

Relacionamento com clientes (a) 4 - 20 312.601 (312.601) - 5.164
Desenvolvimento de projetos (b) 20 7.547 (5.211) 2.336 2.987
Marcas - 1 - 1 1
Total 320.149 (317.812) 2.337 8.152
(a) Relacionamento com clientes - Subsídio na Venda de Solução de Captura - Corresponde 
ao subsídio pago na venda de terminais de captura para estabelecimentos comerciais e represen-
ta a expectativa de rentabilidade futura com os clientes, a partir da aquisição do equipamento, 
sendo apropriado pelo prazo médio de vida útil estimado em 15 meses. (b) Desenvolvimento de 
projetos - refere-se a gastos com desenvolvimento de novos produtos ou serviços que visam in-
crementar a receita. As movimentações do intangível nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e de 2020 são como segue:

31/12/2020 Adições
Incorpo- 

ração
Baixas / 

Reversões
Transfe- 
rências

Amorti- 
zações 31/12/2021

Relacionamento
com clientes 5.164 143 - - - (5.307) -
Desenvolvimento
de projetos 2.987 424 - - - (1.075) 2.336
Marcas 1 - - - - - 1
Total 8.152 567 - - - (6.382) 2.337

31/12/2019 Adições
Incorpo- 

ração
Baixas / 

Reversões
Transfe- 
rências

Amorti- 
zações 31/12/2020

Total 169.179 6.259 1.573 (21.766) 3.700 (150.793) 8.152
As despesas com depreciação de imobilizado e amortização do intangível foram registradas res-
pectivamente nas rubricas “Despesas operacionais - Gerais e administrativas” e “Custo dos servi-
ços prestados” na demonstração do resultado. 8. Transações com partes relacionadas: No curso 
habitual das atividades e em condições de mercado são mantidas pela Sociedade operações com 
partes relacionadas, tais como caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e contas a pagar, 
dos quais acionistas Controladores Indiretos (Cielo S.A., Banco Bradesco S.A. e Banco do Brasil 
S.A.) acionistas Controlador Direto (Aliança Pagamentos e Participações Ltda), bem como servi-
ços financeiros, despesas e receitas. Os principais saldos de ativos, passivos e resultados em 31 
de dezembro 2021 e 2020, decorrentes de operações com partes relacionadas, estão demonstra-
dos a seguir:

2021 2020
Ativos
Contas a receber com partes relacionadas
Cielo S.A - Controlador indireto (a) 136.323 197.989
Caixas e equivalentes
Banco Bradesco - Controlador indireto 6.852 26.434
Banco do Brasil - Controlador indireto 1.400 3.759
Total 144.575 228.182
Passivos
Contas a pagar com partes relacionadas
Cielo S.A - Controlador indireto (1.299) (2.027)
Fornecedores
Banco Bradesco - Controlador indireto (1) -
Banco do Brasil - Controlador indireto (10) -
Total (1.310) (2.027)
Receitas e Despesas
Receita de prestação de serviço
Cielo S.A - Controlador indireto (a) 163.386 38.835
Receitas de aplicação financeira
Banco Bradesco - Controlador indireto 10 38

Balanços Patrimoniais
Ativo Nota 2021 2020
Circulante 367.672 253.101
Caixa e equivalentes de caixa 3 197.274 38.926
Contas a receber de partes relacionadas 8 136.323 197.989
Contas a receber de terceiros 6.709 6.932
Impostos a compensar e a recuperar 4 26.306 8.228
Outros ativos 1.060 1.026
Não Circulante 101.190 106.303
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4 93.641 93.678
Depósitos judiciais 10 475 475
Imobilizado 5 3.905 3.998
Bens de direito de uso 6 832 -
Intangíveis 7 2.337 8.152
Total do Ativo 468.862 359.404

Passivo Nota 2021 2020
Circulante 134.717 109.929
Fornecedores 11 15.802 15.795
Contas a pagar a estabelecimentos 9 84.528 83.367
Impostos e contribuições a recolher 4 25.945 1.803
Outros passivos 11 7.957 7.313
Contas a pagar com partes relacionadas 8 210 1.651
Arrendamentos a pagar 6 275 -
Não Circulante 7.272 5.434
Provisão para contingências 10 5.006 4.711
Outros passivos 11 586 347
Arrendamentos a pagar 6 591 -
Contas a pagar com partes relacionadas 8 1.089 376
Patrimônio Líquido 326.873 244.041
Capital social 12 627.198 627.198
Reserva de capital 12 58.950 58.950
Prejuízos acumulados (359.275) (442.107)
Total do Passivo 468.862 359.404

Demonstrações de Resultados Abrangentes
2021 2020

Lucro / (prejuízo) dos exercícios 82.832 (108.398)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente dos exercícios 82.832 (108.398)

Demonstrações do Resultado
Nota 2021 2020

Receita líquida 13 200.755 183.473
Custo dos serviços prestados 14 (69.132) (217.985)
Lucro (prejuízo) bruto 131.623 (34.512)
Despesas operacionais (31.768) (65.138)
Pessoal 14 (13.572) (15.563)
Gerais e administrativas 14 (6.716) (12.500)
Outras despesas operacionais, líquidas 14 (11.480) (37.075)
Lucro (prejuízo) operacional 99.855 (99.650)
Resultado financeiro 6.963 (8.748)
Receitas financeiras 15 8.823 683
Despesas financeiras 15 (1.860) (9.431)
Lucro (prejuízo) operacional antes do IR e da CS 106.818 (108.398)
Imposto de renda e contribuição social (23.986) -
Imposto de renda e contribuição social 4 (23.949) -
Diferidos 4 (37) -
Lucro (prejuízo) líquido dos exercícios 82.832 (108.398)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
Social

Adiantamento 
para futuro 

aumento 
de capital

Reserva 
de 

Capital
Prejuízos 

acumulados

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldos em 31/12/2019 292.782 290.000 - (335.257) 247.525
Aumento de capital 6.550 - 58.950 - 65.500
Integralização de capital (AFAC) 290.000 (290.000) - - -
Aumento de capital decorrente 
 da Incorporação da Braspag 37.866 - - - 37.866
Lucro Decorrente da 
 Incorporação da Braspag - - - 1.548 1.548
Prejuízo do exercício - - - (108.398) (108.398)
Saldos em 31/12/2020 627.198 - 58.950 (442.107) 244.041
Lucro líquido do exercício - - - 82.832 82.832
Saldos em 31/12/2021 627.198 - 58.950 (359.275) 326.873

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2021 2020
 Lucro / prejuízo antes do IR e CSLL 106.818 (108.398)
 Incorporação lucro Braspag (Valor do acervo líquido contábil) - 1.548
Ajuste das atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 5, 6 e 7 7.970 151.311
 Baixas/perdas de imobilizado e intangível 5 e 7 7.746 18.066
 Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 10 1.237 855
 Despesa financeira sobre arrendamento - CPC 06 6 93 -
(Aumento) redução dos ativos operacionais
 Contas a receber de partes relacionadas 61.666 25.099
 Contas a receber de terceiros 223 9.974
 Impostos a compensar e a recuperar (18.078) (3.042)
 Outros ativos 3 869
 Depósitos judiciais - (130)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores 7 (23.792)
 Contas a pagar a estabelecimentos 1.161 (126.624)
 Impostos e contribuições a recolher 20.436 (1.385)
 Contas a pagar com partes relacionadas (728) 2.027
 Arrendamentos a pagar 6 1.311 -
 Provisões para contingências 10 (942) (701)
 Outros passivos 882 (14.140)
Caixa proveniente das operações 189.805 (68.463)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (20.280) (2.784)
Caixa líquido gerado/(utilizado) nas atividades operacionais 169.525 (71.247)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisições de Imobilizado 5 (1.017) (641)
 Aquisições de Bens de direito de uso 6 (1.311) -
 Aquisições de Intangíveis 7 (8.311) (6.259)
Caixa líquido gerado/(utilizado) nas atividades de investimento (10.639) (6.900)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Aumento de capital - 6.550
 Reserva de capital - 58.950
 Arrendamento pago 6 (538) -
Caixa líquido gerado/(utilizado) nas atividades de financiamento (538) 65.500
Aumento/(redução) do saldo de caixa e equivalentes de caixa 158.348 (12.647)
Caixa e equivalentes de caixa
 Saldo inicial 3 38.926 6.045
 Caixa incorporado - Braspag - 45.528
 Saldo final 3 197.274 38.926

2021 2020
Despesas bancárias
Banco Bradesco - Controlador indireto (57) (23)
Banco do Brasil - Controlador indireto (776) (318)
Total (1.310) (2.027)
(a) Cielo S.A - Controlador indireto - Refere-se à remuneração decorrente do serviço de interme-
diação, consultoria e processamento de dados. 9. Contas a pagar a estabelecimentos: Os valo-
res a serem repassados aos estabelecimentos comerciais estão registrados em contas de passivo. 
Em 31 de dezembro de 2021, o saldo corresponde a R$ 84.528 (R$ 83.367 em 31 de dezembro de 
2020). Os valores são subsequentemente mensurados ao custo amortizado. 10. Provisões para 
contingências: a) Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis: A Sociedade é parte 
em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal de suas operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas e 
outros assuntos. Com base nas informações de seus assessores jurídicos, na análise das deman-
das judiciais pendentes e na experiência anterior referente às quantias reivindicadas nas ações 
tributárias, trabalhistas e cíveis, a Sociedade constituiu provisão em montante considerado sufi-
ciente para cobrir os prováveis desembolsos futuros de caixa estimados com as ações em curso no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, como segue:

31/12/2020
Adições 

(a)
Baixas/ 

reversões (b)
Atualização 

monetária
Baixa por  

Pagamento 31/12/2021
Tributários 3.881 495 - 29 - 4.405
Trabalhistas 78 - - 8 - 86
Cíveis 752 1.324 (817) 198 (942) 515
Total 4.711 1.819 (817) 235 (942) 5.006
(a) Correspondem substancialmente ao complemento das provisões para riscos tributários e cí-
veis, representadas por novos processos e por mudanças na avaliação do risco de perda dos pro-
cessos efetuada pelos assessores jurídicos, que foram registradas em contrapartida à rubrica 
“Outras despesas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. (b) Substancialmente 
representada pela reversão de provisão para riscos cíveis em virtude de processos encerrados ou 
mudança na avaliação de risco de perda pelos assessores jurídicos da Sociedade. Processos 
tributários: Referem-se à provisão para riscos tributários, decorrentes de divergência de interpre-
tação em relação às autoridades fiscais. Em 31 de dezembro de 2021, a provisão para perdas 
prováveis em ações tributárias é de R$ 4.405 (R$ 3.881 em 31 de dezembro de 2020). A Adminis-
tração da Sociedade, fundamentada na opinião de seus assessores jurídicos, estima que o efetivo 
desembolso das provisões para riscos tributários ocorrerá em até 5 anos, sendo certo que o anda-
mento processual depende de fatores externos, alheios ao controle da Sociedade. Processos cí-
veis: Referem-se substancialmente à cobrança de transações realizadas por meio do sistema da 
Sociedade que não foram repassadas aos estabelecimentos comerciais em virtude do descumpri-
mento de cláusulas que compõem o contrato de credenciamento, adicionadas de indenizações 
pelos prejuízos causados pelas transações não repassadas à época. Em 31 de dezembro de 2021, 
a provisão para perdas prováveis em ações cíveis é de R$ 515 (R$ 752 em 31 de dezembro de 
2020). A Administração da Sociedade, fundamentada na opinião de seus assessores jurídicos, 
estima que o efetivo desembolso das referidas provisões para riscos cíveis ocorrerá em até 5 anos, 
sendo certo que o andamento processual depende de fatores externos, alheios ao controle da 
Sociedade. Perda possível: Em 31 de dezembro de 2021, a Sociedade possui ações cíveis e tri-
butárias envolvendo riscos de perdas avaliadas como possíveis por seus assessores jurídicos, nos 
montantes de R$ 6.191 (R$ 5.754 em 31 de dezembro de 2020) e R$ 6.108 (R$ 0 em 31 de dezem-
bro de 2020), respectivamente. b) Depósitos judiciais: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, a Sociedade mantém depósitos judiciais vinculados às provisões para riscos tributários, os 
quais não apresentaram movimentações neste exercício. O saldo em 31 de dezembro de 2021 
corresponde a R$ 475 (R$ 475 em 31 de dezembro de 2020).
11. Fornecedores e outros passivos

31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante:
Fornecedores (a) 15.802 15.795
Outros passivos 7.957 7.313
 Programa de participação nos resultados - PLR 4.508 3.424
 Provisões sobre folha de pagamento 3.352 3.679
 Provisão para despesas diversas 97 210
Total 23.759 23.108
Passivo não circulante:
Outros Passivos
Provisões 586 347
Total 586 347
(a) O saldo é composto por valores a pagar aos fornecedores da Sociedade, principalmente rela-
cionados a: (i) desenvolvimento, manutenção e suporte de redes e sistemas, (ii) serviços de tele-
comunicações e (iii) central de atendimento. 12. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital 
social em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 627.198 (R$ 627.198 em 31 de dezembro de 2020), 
representado por 999.467.603 (novecentos e noventa e nove milhões e quatrocentos e sessenta e 
sete mil e seiscentos e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. b) Reserva de 
capital: Em 31 de janeiro de 2020, ocorreu a integralização de capital no montante de R$ 290.000 
referente aos Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC) realizados no decorrer do 
exercício de 2019 pela controladora Aliança Pagamentos e Participações Ltda. No exercício de 
2020, ocorreu aumento de capital no montante no montante de R$37.866, correspondente ao valor 
do patrimônio líquido da BRASPAG avaliado pelo laudo de avaliação do acervo líquido contábil e 
aprovado em ata de assembleia geral extraordinária realiza em 30 de setembro de 2020. Após a 
incorporação da BRASPAG, ocorreu aumento de capital R$ 65.500, totalmente subscritas e inte-
gralizadas, em moeda corrente nacional, o aumento de capital foi aprovado em ata de assembleia 
geral extraordinária realiza em 30 de setembro de 2020. O montante equivalente a R$ 6.550 foi 
destinado à conta de capital social, e o montante equivalente a R$ 58.950 foi destinado à conta de 
reserva de capital. c) Dividendos: Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um 
dividendo anual obrigatório, não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercí-
cio diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (i) quota destinada a constituição da reserva le-
gal; (ii) importância destinada à formação de reservas para contingencias, e reversão das mesmas 
reservas formadas em exercícios anteriores; e (iii) lucros a realizar transferidos para a respectiva 
reserva, e lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados no exercí-
cio. 13. Receitas operacionais: A receita operacional bruta é proveniente da captura, transmis-
são, processamento e liquidação financeira das transações realizadas com cartões de crédito e 
débito, bem como pela receita proveniente do processamento das transações da plataforma de e-
commerce e pelo desenvolvimento de projetos, conforme demonstrado abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional bruta 225.177 206.440
Impostos sobre serviços (24.422) (22.967)
Total 200.755 183.473
14. Despesas por natureza: A Sociedade optou por apresentar a demonstração do resultado por 
função. O detalhamento dos custos dos serviços prestados e das despesas operacionais líquidas 
por natureza estão apresentados a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Gastos com pessoal (37.000) (20.985)
Depreciações e amortizações (*) (7.969) (151.311)
Serviços profissionais (13.000) (4.491)
Gastos com adquirência (36.268) (77.556)
Gastos com prospecção de clientes (821) (452)
Outras, líquidas (5.842) (28.328)
Total (100.900) (283.123)
Classificadas como: 31/12/2021 31/12/2020
Custo dos serviços prestados (69.132) (217.985)
Despesas com pessoal (13.572) (15.563)
Despesas gerais e administrativas (6.716) (12.500)
Outras despesas operacionais, líquidas (11.480) (37.075)
Total (100.900) (283.123)
(*) Em 31 de dezembro de 2020 o saldo era composto por amortização de subsídio na venda de 
equipamentos de captura, totalmente amortizado em 2021.
15. Resultado financeiro 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 6.727 91
Aquisição de recebíveis 2.375 438
Outras receitas financeiras 152 187
PIS e COFINS (431) (33)
Total 8.823 683
Despesas financeiras:
Despesas bancárias (842) (575)
Antecipação de recebíveis - (8.684)
Descontos concedidos (561) (86)
Outras despesas financeiras (457) (86)
Total (1.860) (9.431)
Total - Resultado financeiro 6.963 (8.748)
16. Outras informações: Benefícios a empregados: Previdência Complementar: A Sociedade 
contribui mensalmente com o Plano Gerador de Benefícios Livres - PGBL (contribuição definida) 
para os colaboradores, tendo incorrido, no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, em despe-
sas de contribuições no montante de R$ 110 (R$ 246 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2020), contabilizado na rubrica de “Despesas Operacionais - Pessoal” e “Custo dos serviços pres-
tados”. Outros benefícios: A Sociedade oferece aos seus funcionários outros benefícios, dentre 
os quais: seguro saúde, assistência odontológica, seguro de vida e de acidentes pessoais, e trei-
namento profissional, cujo montante dessas despesas totalizou R$ 2.496 no exercício findo em 31 
de dezembro de 2021 (R$ 1.514 exercício findo em 31 de dezembro de 2020). Além disso, a Com-
panhia possui um Programa de Educação Corporativa, que incluem ações de desenvolvimento 
voltadas para todos os seus colaboradores como, por exemplo, desenvolvimento de liderança, 
e-learnings, treinamentos contratuais, treinamentos sob demanda, educação continuada e idio-
mas, contabilizado na rubrica de “Despesas Operacionais - Pessoal”. Os custos relacionados às 
ações descritas são reconhecidos no resultado, quando incorridos. 17. Gerenciamento de risco: 
A Sociedade utiliza a estrutura de gerenciamento de riscos do Grupo Cielo, fundamentada em 
práticas de gestão nos termos da Circular BACEN n° 3.681/13. Risco de crédito: Risco de crédito 
é o risco de a Sociedade incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é princi-
palmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros da Socieda-
de. A Sociedade possui direitos sujeitos a risco de crédito junto às instituições financeiras, clientes 
e parceiros comerciais registrados nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, conforme segue:

Nota Explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 4 197.274 38.926
Total 197.274 38.926
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a Sociedade irá encontrar dificuldades em 
cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com paga-
mentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Sociedade na Administração da 
liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar per-
das inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Sociedade. Risco de mercado: Risco de 
mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado tais como taxas de câmbio, taxas de 
juros e preços de ações irão afetar os ganhos da Sociedade ou o valor de seus instrumentos finan-
ceiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a 
riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. De 
acordo com uma política de gestão global, como forma de diminuir eventuais riscos, a Sociedade 
mantém relacionamento apenas com instituições financeiras de primeira linha, com a realização 
de aplicações financeiras tradicionais, não havendo nenhum ativo ou passivo financeiro indexado 
em moeda estrangeira ou operações com instrumentos derivativos. Risco operacional: A ativida-
de de gerenciamento do risco operacional visa a garantir que a principal operação da Sociedade 
esteja isenta da possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inade-
quação de processos internos, pessoas, sistemas ou eventos externos para operacionalizar a co-
nectividade dos clientes da Sociedade com os diversos meios de pagamentos existentes no siste-
ma brasileiro de pagamentos. 18. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2021, a 
Sociedade mantém o contrato de responsabilidade civil e executivos com a importância segurada 
em R$ 20.000. 19. Eventos Subsequentes: Não houve nenhum evento subsequente que requeira 
ajuste ou divulgação para as demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2021.

DIRETORIA
Ricardo Grosvenor Breakwell - Superintendente de Contabilidade,  

Tributos e Garantia de Receita (Responsável técnico contábil)
Vagner Akihiro Tatebe - Contador CRC SP292671/O-6

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, ao Conselho de Administração e aos Administradores da Stelo S.A. Barueri - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Stelo S.A. (Sociedade), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Stelo S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos au-
ditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Sociedade de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A 
administração da Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o 

Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilida-
de é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no traba-
lho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi-

nanceiras. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. - Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Socie-
dade a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 20 de abril de 2022
KPMG Auditores Independentes Ltda. João Paulo Dal Poz Alouche
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP245785/O-2
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